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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR

ATA DA 113ª REUNIÃO ORDINÁRIA

Aos onze dias do mês de janeiro do ano de dois mil e dezesseis, às 15:15 horas, na sala de reuniões da sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, nesta capital, reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública; o Subdefensor Público Geral, JOSÉ ADAUMIR ARRUDA DA SILVA; os Conselheiros eleitos LÉA CRISTINA SERRA, JOSÉ ROBERTO DA COSTA MARTINS, MARCOS ANTÔNIO CORREA ASSAD e ARTHUR CORRÊA DA SILVA NETO; e a Representante da ADPEP, MARIALVA DE SENA SANTOS. Ausentes, justificadamente, o Defensor Público Geral, LUÍS CARLOS DE AGUIAR PORTELA, o Corregedor Geral, ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO e os Conselheiros eleitos: VLADIMIR KOENIG, HELIANA DENISE DA SILVA SENA, KÁTIA HELENA COSTEIRA GOMES e HÉLIO PAULO SANTOS FURTADO. Verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pelo Subdefensor Público Geral, que deu boas vindas aos demais Conselheiros e presentes pela primeira sessão do ano, fazendo votos de um excelente ano a todos e frisando a importância do fortalecimento institucional, de decisões aperfeiçoadas pelo Conselho, para que a Defensoria Pública do Estado do Pará continue sendo uma instituição de vanguarda. Afirmou ainda que os últimos meses antes da renovação do Conselho Superior devem ser preenchidos com pautas produtivas Ato contínuo seguiu-se de acordo com os trâmites dispostos no Regimento Interno do CSDP:
1) Leitura e aprovação de atas anteriores. 112ª Sessão Ordinária, aprovada por unanimidade.
2) Comunicação das correspondências recebidas. Não houve.
3) Requerimento dos Conselheiros. O Conselheiro Arthur Corrêa solicitou que fosse realizado um estudo em relação à advocacia dativa no estado, no sentido de ser feito levantamento e análise dos valores que a Defensoria Pública economiza para o Estado com honorários advocatícios. Parabenizou o Defensor Público Geral e Subdefensor Público Geral pelo esforço junto à ALEPA para ampliação do orçamento da Instituição e aprovação do projeto para aumentar percentual de emolumentos para a Defensoria Pública. O Presidente do Conselho agradeceu aos votos do Conselheiro e afirmou que sua colocação acerca dos honorários economizados veio a ser muito pertinente. Argumentou que tais números serão fator importante para o pleito de ampliação do orçamento, aprovando o requerimento e determinando que a Corregedoria fique responsável pela montagem da estatística, a fim de fornecer os referidos valores. O Conselheiro Marcos Assad solicitou uma posição acerca do processo de aumento dos valores de diárias, visto que os valores atuais são os mesmos desde o ano de 2007 e que é uma questão recorrente que não tem sido solucionada.
4) Informações ou abordagens por parte dos Conselheiros, de assuntos de interesse da Instituição. Não houve.
5) Comunicações gerais pelo Presidente. Não houve.
6) Distribuição de matérias a serem relatadas em futura ordem do dia.
PROCESSO Nº 316/2016 – CSDP
ASSUNTO: Análise Quanto à Titularidade da Dra. Gisele Vieira Brasil Batista, Devido à Recondução ao Cargo de Defensor Público

PROPONENTE: DPG

RELATOR: JOSÉ ROBERTO MARTINS
PROCESSO Nº 317/2016 – CSDP
ASSUNTO: Análise Quanto à Titularidade da Dra. Clarice dos Santos Otoni, Devido à Recondução ao Cargo de Defensor Público

PROPONENTE: DPG

RELATOR: JOSÉ ROBERTO MARTINS 

(Por Dependência)
O Presidente do Conselho informou sobre o retorno das Defensoras Públicas Gisele Vieira Brasil Batista e Clarice dos Santos Otoni ao quadro funcional da Defensoria Pública e que os processos a serem distribuídos visam a discutir a nova titularidade das mesmas nas Defensorias de 2ª Entrância. A Defensora Pública Gisele Vieira Brasil Batista estava presente e argumentou que possuía interesse em retornar para sua antiga titularidade, Defensoria Pública de Rondon do Pará, mas que a Corregedoria Geral não havia elencado a referida Defensoria nas vagas de 2ª Entrância disponíveis. Ambos os processos foram entregues em mesa ao Relator, que, após rápida análise, concluiu que não veria problema em discutir e votar naquele momento, mas que em respeito aos Conselheiros ausentes e para uma melhor elucidação acerca da disponibilidade da vaga de Rondon do Pará, o mesmo optava por adiar a votação para a próxima sessão, enquanto se instrui melhor o processo. Dessa forma, o Presidente do Conselho determinou à Secretaria que baixasse o processo 316/2016 em diligência a fim de verificar junto à Corregedoria Geral a existência da Defensoria Pública de Rondon do Pará, e que sejam relacionadas as vagas de 2ª Entrância disponíveis e demais informações acerca de criação, modificação e extinção de Comarcas, além da retificação de Certidão que atesta que não houve preenchimento da vaga de Rondon do Pará. Determinou ainda que fosse apensada cópia integral do processo de recondução da Defensora interessada. O Presidente do Conselho afirmou que tudo que for necessário para dar segurança na instrução do processo, será feito. O Conselheiro Arthur Corrêa sugeriu que a Secretaria do Conselho fizesse uma busca na última Resolução que fala sobre criação e extinção de Defensorias, a fim de verificar a existência das vagas. O Presidente do Conselho disse ainda que, caso necessário, será convocada reunião extraordinária para votação dos referidos processos.
PROCESSO Nº 318/2016 – CSDP
ASSUNTO: Recurso em face de decisão do Defensor Público Geral acerca de conflito de atribuição entre Defensores da capital e do interior

PROPONENTE: DEFENSOR PÚBLICI – ADRIANO SOUTO OLIVEIRA

RELATOR: CONS. VLADIMIR KOENIG
7) Assuntos gerais. A Representante da ADPEP parabenizou o Subdefensor Público Geral pelo seu esforço em obter a ampliação do orçamento. Parabenizou o Conselho Arthur Corrêa pela iniciativa acerca do estudo proposto e que se preocupa com a falta de regulamentação a respeito dos advogados dativos, que apesar de inconstitucional, vem ocorrendo em outros Estados, inclusive em São Paulo. A seguir, deu as boas vindas, em nome da ADPEP, às Defensoras Públicas Gisele Vieira Brasil Batista e Clarice dos Santos Otoni. Por fim, solicitou informações sobre o processo de confecção das carteiras funcionais definitivas e sobre o processo de promoção por merecimento, o qual nunca ocorreu, apesar de haver previsão na Lei 054/2006. Em resposta, o Presidente do Conselho explicou que a confecção das carteiras funcionais definitivas é demasiada onerosa e que, pela condição atual da Defensoria Pública, não pôde ser feita. O Presidente disse ainda que, pelo mesmo motivo, foram confeccionadas carteiras provisórias aos Defensores. Afirmou ainda que acolhe a solicitação feita acerca do processo de merecimento, argumentando que a gestão tem se preocupado com o referido tema e com a necessidade de regulamentação desse tipo de promoção.
8) A segunda, dedicada à ordem do dia do dia compreendendo, pela sequência, relato, discussão e votação das matérias em pauta, e assuntos gerais.
1) PROCESSO Nº 313/2015 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Regulamentação do Requerimento e Execução de Honorários Provenientes de Ações Patrocinadas pela Defensoria Pública

PROPONENTE: DPG

RELATOR: CORREGEDOR GERAL
O Presidente do Conselho comunicou que a discussão e votação do processo restaram prejudicadas em virtude da ausência de seu Relator, impossibilitado de comparecer à sessão.
Nada mais havendo a tratar, o Presidente agradeceu a presença de todos e mandou encerrar, às 16:19 horas, a presente ATA que foi lavrada por mim............................................................................, Pedro Victor Nunes de Queiroz, Secretário Executivo Substituto do Conselho, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pela representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará.
JOSÉ ADAUMIR ARRUDA DA SILVA
Presidente do Conselho Superior, em exercício

Subdefensor Público Geral
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JOSÉ ROBERTO MARTINS
Membro Titular
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Membro Titular
ARTHUR CORRÊA DA SILVA NETO

Membro Titular
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